
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.508 - GO (2016/0204272-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON JUNIO SOARES BARBOSA 
ADVOGADO : MAURICIO ANDRADE RODRIGUES DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAR AS REGRAS DO 
NOVO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
PRECEDENTES.

1.   O agravo e o recurso especial foram subscritos por advogado 
sem procuração nos autos, circunstância que enseja o não 
conhecimento do recurso, consoante prescreve a Súmula 115/STJ. 

2.  Nas instâncias ordinárias é possível sanar eventual irregularidade 
com a intimação da parte para apresentar a procuração do advogado 
subscritor da peça processual, nos moldes dos arts. 13 e 37 do CPC. 

3.  Na instância especial, incide, sem possibilidade de mitigação, a 
Súmula 115/STJ, uma vez que a regularidade da representação 
processual é aferida no momento da interposição do recurso.

4. As disposições do novo Código de Processo Civil são inaplicáveis 
ao caso concreto. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 1 desta 
Corte: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".

5.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.508 - GO (2016/0204272-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON JUNIO SOARES BARBOSA 
ADVOGADO : MAURICIO ANDRADE RODRIGUES DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON JUNIO SOARES 

BARBOSA contra decisão monocrática, da lavra do Ministro Presidente desta Corte, que não 

conheceu do recurso, nos seguintes termos (e-STJ fl. 375):

Inicialmente, consigno que de acordo com os Enunciados 
Administrativos do STJ n.° 02 e 03, os requisitos de admissibilidade 
recursal exigidos serão aqueles previstos no revogado CPC de 
1973, se a decisão impugnada foi publicada até 17 de março de 
2016 ou, se publicada após 18 de março de 2016, serão exigidos 
tal qual previsto no CPC de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao(s) subscritor(es) do 
recurso especial, Dr(a). Carlos Augusto Rodrigues Xavier.

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.° 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior 
acerca da inaplicabilidade da providência de que tratava o art. 13 
do CPC/1973 em sede especial, devendo a representação 
processual estar formalmente perfeita por ocasião da interposição 
do recurso, sendo incabível a juntada posterior do instrumento 
procuratório, em razão da preclusão consumativa e, se porventura 
encontrava-se em autos outrora apensados, deveria o recorrente 
providenciar a juntada de cópia ou novo instrumento aos autos 
onde pretende interpor o recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rei. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 
(correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.° 
da Resolução STJ n.° 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

Alega o agravante que "o Código de Processo Civil tratando de casos 

menos extremos, permite ao advogado atuar sem procuração, desde que ele se comprometa a 
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juntá-la no prazo legal". (e-STJ fl. 383)

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso para que conceda prazo para a 

devida regulamentação processual e, consequentemente, seja provido o recurso especial, para 

os fins postulados.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.508 - GO (2016/0204272-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Como bem destacado pela decisão vergastada, o recorrente não procedeu à 

juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao 

subscritor do agravo  e do recurso especial - Dr. Carlos Augusto Rodrigues Xavier.

Vale esclarecer que nas instâncias ordinárias é possível sanar eventual 

irregularidade com a intimação da parte para apresentar a procuração do advogado subscritor 

da peça processual, nos moldes dos arts. 13 e 37 do CPC, vigente à época da interposição do 

recurso. 

Todavia, na instância especial, incide, sem possibilidade de mitigação, o 

enunciado da Súmula 115/STJ, uma vez que a regularidade da representação processual é 

aferida no momento da interposição do recurso

Confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO E DE RECURSO ESPECIAL POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Nos  termos  da  Súmula  115  do  STJ,  Na  instância especial é 
inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração 
nos autos.

2.   A   regularização   da  representação  processual  é  dever  do 
recorrente,  cabendo à parte interessada juntar cópia do 
instrumento procuratório  ou  de  novo mandato no ato da 
interposição do recurso especial.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 576.255/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, 
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DJe 28/03/2016).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE. SÚMULA 115 DO STJ.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, são 
inexistentes os recursos interpostos na instância especial ou a ela 
dirigidos por advogado sem procuração nos autos, à luz do 
disposto na Súmula 115 desta Corte.

2. A providência do art. 13 do Código de Processo Civil, que 
permite a abertura de prazo à parte para sanar a irregularidade na 
representação processual, não se aplica na via especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
670.023/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. AUSENTE NOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DO VERBETE N. 115 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL JUSTIÇA - STJ. ART. 13 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Ausente a cadeia completa de procurações, é incabível o 
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ.

No momento da interposição do recurso, a representação 
processual deve estar formalmente perfeita, tendo em vista que é 
inaplicável a regra do art. 13 do CPC na instância especial.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1515830/RS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, 
DJe 02/02/2016).

Ressalte-se, por fim, que as disposições do novo Código de Processo Civil 

são inaplicáveis ao caso concreto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 1 desta Corte: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 

17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça". Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  
ESPECIAL.  RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
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DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC/73, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 28/03/2016, contra decisão 
publicada em 16/03/2015, na vigência do CPC/73.

II.   Esta   Corte   firmou   jurisprudência,  em  face  do  CPC/73, 
considerando  inexistente o recurso endereçado à instância 
especial, no  qual  o advogado subscritor, que transmite 
digitalmente o apelo, não possui procuração ou substabelecimento 
regular nos autos (Súmula 115/STJ),  devendo  a  regularidade  da 
representação processual ser comprovada no ato da interposição 
do recurso.

III. É pacífico nesta Corte o entendimento, firmado à luz do 
CPC/73, no sentido de ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 
37, segunda parte,  ambos  do  Código  de Processo Civil, a fim de 
que o defeito seja  sanado, porquanto tal providência revela-se 
incompatível com a instância  especial"  (STJ,  AgRg no AREsp 
321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 07/04/2015).

IV.  Improcede  a  alegação de que o novo Código de Processo 
Civil - que  sequer  estava  em  vigor,  ao  tempo  de publicação do 
acórdão recorrido  e  da  interposição  do  Recurso  Especial 
(24/06/2015) - deveria  ter  sido  aplicado e, em consequência, 
afastado o referido óbice  formal,  pois  devem  ser  observadas  as  
regras processuais vigentes  à  data da publicação da decisão 
recorrida, em consonância ao  princípio tempus regit actum, 
conforme entendimento firmado pelo pleno do STJ, em face da 
vigência do novo CPC.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1576626/MG, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/05/2016, DJe 19/05/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0204272-3 AREsp 962.508 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02474160220138090162  201392474167  24741602  24741902

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON JUNIO SOARES BARBOSA 
ADVOGADOS : GERALDO SILVEIRA RODRIGUES JÚNIOR  - DF022979 

 CARLOS AUGUSTO RODRIGUES XAVIER  - GO024092 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON JUNIO SOARES BARBOSA 
ADVOGADO : MAURICIO ANDRADE RODRIGUES DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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